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RESUMO 
 

Este estudo é resultado de um Trabalho de Conclusão de Curso e teve como 

objetivo geral verificar a percepção da presença de alunos com Síndrome de Down 

nas aulas de Educação Física sob a ótica dos demais alunos, e como objetivo 

específico identificar a existência ou não de atitudes preconceituosa no processo de 

inclusão desses alunos. Trata-se de uma pesquisa de campo descritiva. Foram 

entrevistados doze alunos de escolas da Rede Pública do Município de Londrina/PR 

que tem em suas turmas alunos com Síndrome de Down. Para a coleta de dados 

utilizou-se Instrumento uma entrevista semi-estruturada. Após transcrições das 

entrevistas os dados foram analisados qualitativamente e quantitativamente. Para 

as questões abertas, análise de Conteúdo (Bardin, 2004). Os resultados mostraram 

que a maioria das crianças não apresentam atitudes discriminatórias diante da 

inclusão do aluno com Síndrome de Down nas aulas de Educação Física. Com isso, 

conclui-se que o processo inclusivo é algo possível e viável para acontecer no 

ambiente escolar, desde que a escola trabalhe de forma critica e reflexiva com todos 

inseridos no processo. 
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Grana, Roseli. 2011. Inclusion of students with Down Syndrome in physical 
education classes: The Perception of the Other.   50 f. Trabalho de Conclusão de 
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ABSTRACT 
 
 

This study is the result of a work of Course Completion and aimed at identifying the 
perceptionof students without Down syndrome about the participation of students 
with Down Syndrome inphysical education classes and as a specific goal,lifting the 
existence of prejudicial attitudes in the process of inclusion. It is a descriptive field 
research. We interviewed twelve students frompublic schools in Londrina / PR who 
have students in their classes with Down Syndrome. For the data collection 
instrument was used a semi-structured interview. After transcripts of the interviews 
the data were analyzed qualitatively and quantitatively. Foropen-ended questions, 
content analysis (Bardin, 2004). The results showed that most children do not have 
discriminatory attitudes on inclusion of students with Down Syndrome in Physical 
Education classes.Thus, we conclude that the inclusive process is possible and 
feasible to happen at school, since school work critically and reflectively with all 
included in the process. 
 

 

 
Key words: Phisycal Education, School Inclusion, Down syndrome. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente o tema inclusão tem sido considerado um assunto de grande 

debate. A idéia de educação inclusiva coloca-se em evidência mundial, a fragilidade 

na educação, mas ao mesmo tempo, são impostas mudanças para favorecer a 

educação a todos em classe regular, respeitando as diferenças e necessidades, 

principalmente as do aluno com deficiência. 

Sendo assim, para que a inclusão possa acontecer, toda a comunidade 

escolar deve estar preparada, principalmente seus professores e os demais alunos, 

buscando desenvolver a convivência diária com os alunos com necessidades 

especiais. 

Segundo Stainback (1999) a inclusão não é uma ação ou um conjunto de 

ações, a inclusão é uma atitude, uma convicção. Inclusão é um modo de vida, um 

modo de viver juntos fundados na convicção de que cada indivíduo é estimado e 

pertence a um grupo. Inclusão é uma consciência da comunidade, uma aceitação 

das diferenças e uma co-responsabilização para obviar às necessidades dos outros. 

Pensar em inclusão é construir uma educação que abranja todos os 

segmentos da população e para cada um dos cidadãos implica uma ação baseada 

no princípio da não segregação, ou, em outras palavras, da inclusão de todos, 

quaisquer que sejam suas limitações e possibilidades individuais e sociais 

(MAZZOTA, 2001). 

Bechtold & Weiss (2005) afirmam que é necessário refletir no que se refere à 

inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais, como um todo, o 

que ainda esteja impedindo ou dificultando a presença ou permanência destes 

sujeitos no meio social. É imprescindível lembrar aos profissionais da educação e 

aos pais, que percebam que as pessoas com necessidades especiais possuam os 

mesmos direitos constitucionais, como qualquer outro cidadão. Devem, inclusive, 

lhes assegurar um ambiente sadio e adaptado à suas necessidades. 

Pessoas com Síndrome de Down (SD) se encontram no quadro dos alunos 

com deficiência intelectual, tendo então, necessidades educacionais especiais. 

Moraes (2007) aponta que estes indivíduos possuem uma deficiência mental que 

varia de leve a moderada, com uma capacidade cognitiva menor que a média. Estes 

indivíduos são dotados de características físicas, sensoriais e intelectuais 



       

 

 
 

diferenciadas que atrasam seu desenvolvimento global e dificultam o 

acompanhamento das aulas no ensino regular, quando inserido em classes com 

alunos sem necessidades educacionais especiais. 

Há tempos atrás nada se conhecia sobre este problema genético, e as 

pessoas com SD eram vítimas de muitos preconceitos, deixadas de lado, isoladas 

da sociedade e isenta de direitos. Após as primeiras descrições da síndrome, muitos 

pesquisadores se interessaram por este estudo e contribuíram para o 

enriquecimento da produção de conhecimento sobre o caso. E assim, foi constatado 

que as pessoas com SD mantêm um nível crescente de desenvolvimento, mesmo 

que inferior ao desenvolvimento das pessoas sem a síndrome. Com estas 

descobertas, indivíduos com deficiências e seus familiares começaram a lutar para 

conquistar seus direitos legais na constituição. 

O aluno com SD deve participar de toda e qualquer atividade acadêmica na 

escola, ou seja, ele deve participar de todas as aulas, isso inclui as aulas de 

Educação Física, pois está é um componente curricular.  

Segundo Pedrinelli (1994), "todo o programa deve conter desafios a todos os 

alunos, permitir a participação de todos, respeitarem suas limitações, promover 

autonomia e enfatizar o potencial no domínio motor". A autora aponta que o 

educador pode selecionar a atividade em função do comprometimento motor, idade 

cronológica e desenvolvimento intelectual.  

Nas aulas de Educação Física o professor deve se atentar com a inclusão de 

todos envolvidos no processo, principalmente com os alunos com deficiência, pois 

os comportamentos desses alunos expostos nas aulas podem gerar atitudes 

preconceituosas dos alunos sem deficiência que podem excluir esses alunos do 

processo educativo. Com isso se torna necessário verificar como está acontecendo 

o processo de inclusão entre alunos com SD e alunos sem a Síndrome no ensino 

regular do 5º a 8º série a partir da opinião dos alunos envolvidos nesse processo.  

O presente estudo torna-se necessário considerando a fase que se encontra 

o processo de inclusão, podemos notar inúmeros estudos acerca da formação do 

professor, da acessibilidade arquitetônica, do acesso a currículos e suas devidas 

adaptações, porem poucos estudos destacam a relação entre alunos neste 

processo, por isso se torna relevante verificar como que o aluno sem deficiência 

percebe o outro, especificamente neste trabalho o aluno com SD. 



       

 

 
 

O presente estudo tem como objetivo geral verificar a percepção da presença 

de alunos com SD nas aulas de Educação Física sob a ótica dos demais alunos, e 

como objetivo específico, identificar a existência ou não de atitudes preconceituosa 

no processo de inclusão desses alunos. 

 Esse trabalho inicia-se primeiramente abordando questões sobre a SD, suas 

causas e seus tipos.  Posteriormente, trataremos da Inclusão, em seu âmbito 

escolar, e por último trataremos especificamente da pessoa com SD nas aulas de 

Educação Física. Por último abordaremos o tema Preconceito/Discriminação 

relacionado às pessoas deficientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



       

 

 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Síndrome de Down 

 

A SD é causada por uma anomalia genética que pode ocorrer no óvulo no 

espermatozóide ou após a união dos dois (ovo), existindo um cromossomo a mais, 

por isso é também conhecida como trissomia 21, já que este cromossomo extra é 

de número 21. Não há qualquer perigo de contágio, pois não é causado por agente 

microbiano ou viral. Hoje 40% das crianças com SDnascem com cardiopatias, e que 

são hoje resolvidos com cirurgia. (TORIZIN, 2003). 

Temos também o mosaicismo do cromossomo 21 é responsável pela SD em 

2 a 4% dos afetados. Estes apresentam dois tipos de células, um com número 

normal de cromossomos (46) e outro com 47 cromossomos devido à trissomia do 

cromossomo 21. A causa principal do mosaicismo é a não disjunção do 

cromossomo 21 durante o processo da mitose (divisão das células somáticas) no 

embrião (Pessoa, 1997). Translocações: é a transferência de parte de um 

cromossomo para um cromossomo não homólogo. O processo requer a quebra de 

ambos os cromossomos, com reconstituição em uma disposição anormal. Muitas 

vezes, mas nem sempre, as translocações são recíprocas (Pessoa,1997). 

Este problema genético foi descrito pela primeira vez por John Langdon 

Haydon Down em 1866, fazendo os primeiros relatos científicos baseados em 

características físicas associado ao funcionamento mental subnormal, observando 

as semelhanças físicas entre os indivíduos filhos de pais europeus (que possuíam 

SD) com os da raça mongólica, principalmente pela inclinação das pálpebras. Assim 

ficou conhecida como mongolismo, caracterizada pelo retardo mental associado a 

alterações somáticas e semelhanças físicas fáceis de serem percebidas (ORNELA, 

2001). 

Essa anomalia ocorre no momento da concepção, cada célula germinativa 

possui 23 cromossomos, somando assim 46; estes cromossomos são dispostos em 

23 pares; nos indivíduos com SD ocorre um acidente biológico que faz com que 

uma das células germinativas fique com 24 cromossomos, e assim o individuo fica 

com 47 cromossomos em cada célula, sendo 3 no par 21, (trissomia do 21). Este 

cromossomo extra nas células do organismo produz as alterações no 

desenvolvimento motor e mental das crianças (LEFÉVRE, 1985). 



       

 

 
 

Segundo Torizin (2003) a SD se caracteriza principalmente por uma alteração 

cerebral que leva a um comprometimento intelectual e a problemas motores. 

Ao observar com atenção esta criança, veremos que seu desenvolvimento é 

bem mais lento que o do bebê normal, porém, apesar de mais dependente, este 

bebê estará, também, trilhando no seu dia-a-dia, ainda que bem mais devagar que 

uma criança com desenvolvimento normal, as diversas fases e etapas do seu 

desenvolvimento.  

Conforme Lefévre (1985), devido ao amadurecimento constante do seu 

Sistema Nervoso Central, esta criança se desenvolverá diariamente e, mesmo que 

este caminhar seja bem mais vagaroso, evoluirá patentemente em inteligência e 

habilidades até a idade adulta. Apesar do desenvolvimento lento ser comum em 

todas as crianças SD, existe diferenças marcantes entre elas: cada uma terá suas 

graças, seu jeito de ser, de brincar, de se comunicar e também o seu tempo de 

aprendizado, ficando a nosso encargo perceber a hora de trabalhar com esta 

criança. 

 

2.1.1 Características da Síndrome de Down 

 

Para Lorenzini (2002), o desenvolvimento da criança com SD é bastante 

específico e as alterações características em geral irão interferir diretamente na sua 

capacidade de realizar algumas atividades. Os distúrbios associados que podem 

estar presentes são alterações sensoriais, problemas cardiorrespiratórios e 

ortopédicos, podem interferir na aquisição motora. 

Por outro lado, o comportamento da criança com SD depende 

especificamente, além da relação dos fatores genéticos e de maturação orgânica, 

das experiências vividas, da exploração do próprio corpo, do ambiente e da 

interação com as pessoas, sendo que somente assim, a criança torna-se capaz de 

modificar suas respostas sensoriais, motoras, afetivas, cognitivas e sociais            

(Lorenzini 2002). 

Segundo Bomfim (2002), a pessoa com SD apresenta deficiência mental 

geralmente moderada, hipotonia muscular generalizada, pouca coordenação dos 

movimentos, língua protusa, respiração bucal, cardiopatias (em quarenta por cento 

dos casos), fala tardia, sensibilidade a infecções, hiperextensibilidade articular, 

frouxidão ligamentar da primeira e da segunda vértebra, e outros.  



       

 

 
 

As principais características físicas das pessoas com SD são os olhos 

puxados, língua parecendo ser grande para a boca, orelhas pequenas, nariz 

achatado e largo, apresentando uma prega única na palma da mão e o dedo do pé 

mais afastado dos demais, têm flacidez muscular desde a primeira infância, 

apresentando baixa estatura, tendência para obesidade, hipotiroidismo. (TORIZIN, 

2003). 

Nahas (1990) destaca que quase doze a quinze por cento dos indivíduos com 

SD apresentam um sério problema: a instabilidade atlanto-axial. Essa instabilidade 

acarreta uma mobilidade maior que a normal das duas primeiras vértebras cervicais 

(C1, e C2). Essa condição expõe as crianças com SD a sérios riscos de lesão na 

medula caso ocorra uma flexão forçada da coluna cervical. Recomenda-se que, a 

partir dos dois anos de idade, essas crianças sejam submetidas a exames médicos 

específicos que incluem raios X do pescoço (perfil) em extensão e flexão completas. 

Nahas (1990) contra-indica atividades de risco como a ginástica olímpica, salto em 

altura (Fosbury Flop, sobretudo), saltos ornamentais, nado estilo borboleta, futebol 

(choques e cabeçadas) ou outras atividades que demandam esforços em demasia.  

Para Bomfim (2002) carecendo ainda de uma sólida fundamentação científica 

e dados concernentes à natureza e às características desta população Down, 

podemos afirmar que as práticas pedagógicas em Educação Física, ao priorizarem 

jogos simbólicos e linguagem, esquema corporal, coordenação viso-motora, 

organização espaço-temporal, exercícios de atenção visual, auditiva e tátil, 

fortalecimento da musculatura respiratória, melhora da postura, do tônus e do 

equilíbrio poderão ter contribuições importante para a promoção da aprendizagem e 

bem-estar físico da criança com SD.  

Segundo Sherril (1986) as pessoas com SD apresentam prejuízos severos no 

funcionamento perceptivo-motor quando realizam atividades de exatidão como 

pulos e saltos em modelos prescritos no chão. Cerca de 50% podem saltar com 

ambos os pés simultaneamente uma ou mais vezes; mais ou menos um quarto 

pode pular de um pé só e ou saltar de costas; muitas não mantêm o equilíbrio em 

um pé por mais de dois segundos; e a maioria não consegue se manter 

balanceando de olhos fechados, sendo que em geral os movimentos básicos são 

desajeitados. 

A partir das classificações da pessoa com Sindrome Down, abordadas 

anteriormente, trataremos agora sobre  a inclusão para podermos assim relacionar 



       

 

 
 

as possíveis intervenções docentes diante da inclusão de pessoas com SD no 

ambiente escolar. 

 

2.2 Inclusão 

 

Ao se referirem ao conceito de inclusão no contexto educacional, alguns 

autores (Werneck,1997; Sassaki, 1997, entre outros) consideram essas iniciativas 

inclusivas como inserções parciais e condicionadas às possibilidades de cada 

pessoa, ou seja, os alunos com necessidades especiais teriam que se adaptar para 

poderem ser inseridos na escola regular. 

A partir dessa visão, considera-se que as escolas regulares deverão expandir 

as oportunidades de aprendizagem a todos os indivíduos, incluindo as pessoas 

consideradas deficientes. Poderá, assim, favorecer a integração, cujo conceito 

impõe a implementação de novos programas e currículos, com investimentos na 

formação de professores, novos suportes físicos e fortalecimento dos processos de 

colaboração entre os técnicos da instituição de ensino. ( Machado, 2002). 

Esse conceito de inclusão também pode ser encontrado na antiga Lei de 

Diretrizes e Bases (Lei nº 4.024/61), no seu artigo 88, quando pretende “adequar” e 

enquadrar a educação da pessoa considerada deficiente, dentro do possível, na 

educação regular. No ano de 1996 o Centro Nacional de Educação Especial – 

CENESP – de Brasília definiu a integração como um dos princípios básicos da 

Educação Especial. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9394/96) estabelece, no seu artigo 58, que a educação escolar dos alunos com 

necessidades especiais deve acontecer preferencialmente na rede regular de 

ensino. 

Marchesi e Martín (1995) ressaltam que, normalmente, os posicionamentos 

críticos sobre inclusão educacional aceitam o direito de todos à educação no 

ambiente educacional menos restrito possível, o principal ponto de divergência 

assenta-se na compreensão acerca da eficácia da inclusão para o desenvolvimento 

dos alunos considerados deficientes.  

Ainda por esse viés, os autores colocam em dúvida a possibilidade real de 

inclusão em uma sociedade competitiva que valoriza o êxito acadêmico, o 

rendimento e a capacidade de competir, o que parece não convergir com uma 

proposta de inclusão baseada em valores como cooperação e solidariedade. 



       

 

 
 

A inclusão na escola regular, não atendeu aos reais direitos das pessoas  

considerada deficiente, pois não questionou a sociedade, apenas exige a inclusão, 

e a adaptação dessas pessoas a ordem social. 

Sassaki (1997, p.43) salienta que o movimento de inclusão social tem por 

objetivo uma sociedade realmente para todas as pessoas, sob a inspiração de 

novos princípios. Dentre os princípios citados pelo autor, destacam-se: “celebração 

das diferenças, direito de pertencer, valorização da diversidade humana, 

solidariedade humanitária, igual importância das minorias, cidadania com qualidade 

de vida”. 

Baseado no preceito de que cada indivíduo, com sua singularidade, devem 

usufruir o bem comum, intensifica-se, na sociedade atual, a discussão em torno do 

novo conceito, denominado inclusão, definido por Mader (1997), como um 

paradigma que considera a diferença como algo inerente na relação entre os seres 

humanos. 

 

[...] as concepções de Cultura, de Sociedade, de Educação, de Escola, de Sujeito, de Arte, de 
Saúde, de Reabilitação, entre outros. Debater sobre as diferenças que se complementam em 
vez de se excluírem mutuamente é pensar a existência de “um outro”. Um outro que se 
apresenta como realidade que se impõe, gradativamente, no dia-a-dia, um outro concreto, 
com identidade, com história, com uma constituição afetivo-emocional própria. (FERREIRA, 
2005 p.107-108). 
 

Tornar os indivíduos mais humanos deveria ser a preocupação da sociedade, 

pois assim ela representaria um lugar favorável em que todos pudessem contribuir 

fazendo parte do contexto social como membro valorizado, apoiando-se 

mutuamente como sujeitos ativos, dinâmicos e recíprocos (FERREIRA, 2005). 

Segundo Amaral (1994 p.148) re-significar a diferença/deficiência constitui-

se, em realidade, num incomensurável desafio. “[...] ser diferente não é ser melhor 

ou pior; a diferença não é boa ou ruim, maléfica ou benéfica. A diferença/deficiência 

simplesmente é”. 

 

[...] as diferenças não podem ser apresentadas nem descritas em termos de melhor e/ou pior, 
bem e/ou mal, superior e/ou inferior, positivas e/ou negativas, maioria e/ou minoria etc. São 
simplesmente – porém não simplificadamente –, diferenças. Mas o fato de traduzir algumas 
dessas diferenças como “diferentes” – e já não simplesmente como diferenças – volta a 
posicionar essas marcas, essas identidades, esse “ser diferença” como contrárias, como 
opostas e negativas à idéia de “norma”, do “normal” e, então, daquilo que é pensado e 
fabricado como o “correto”, o “positivo”, o “melhor” etc. (SKLIAR, 2006 p.23). 
 



       

 

 
 

Percebe-se que nos discursos sobre inclusão, é ressaltada a importância do 

compromisso pedagógico com a diferença, mas na visão de Góes (2004), o 

acolhimento não é somente do aprendiz, pois a escola participa da formação da 

pessoa. Além de objetivos relacionados aos conhecimentos escolares, como a 

sociabilidade, soma-se o de formar indivíduos que possam entender a diversidade 

cultural, que os professores façam trabalhos que criem situações para que possa 

ser compreendida essa diferença/semelhança, direitos e deveres. 

Dessa forma, a escola tem o papel de propulsora no desenvolvimento de 

ações para a efetivação deste paradigma da proposta de inclusão. 

Após entendermos os conceitos de SD e possíveis formas de inclusão, 

trataremos agora Inclusão SD, para entendermos como é possível a inclusão 

dessas pessoas nas aulas de Educação Física. 

 

2.2.1 Inclusão e Síndrome Down 

 

A inclusão envolve inúmeros aspectos. Não são poucas as restrições por 

parte dos pais, alunos e algumas vezes, professores das escolas regulares no que 

se refere à inclusão dos educandos com necessidades especiais. Tais restrições 

originam-se no desconhecimento (por parte daqueles que não estão envolvidos com 

o problema), dos padrões de comportamento dos que possuem deficiências, 

sobretudo os de natureza mental, conduzindo habitualmente, os temores 

desprovidos de qualquer fundamento comprovável. 

Silvia e Cabral (2001) tratam das restrições apontadas pelos próprios pais 

das pessoas de deficiência, que temem ver os filhos expostos a algum tipo de 

constrangimento, constranger eles mesmos, diante da perspectiva de tê-los 

comparados a “normalidade consentida”. 

Pois a concepção histórica da sociedade são os interesses das classes 

dominantes que impõem padrões sociais e os alunos com SD ficam marginalizados, 

justificando a exclusão.  

Segundo Costa e Oliveira (2008) a educação escolar que realmente deseja 

converter-se e, democrática garantindo a educação como direitos de todos, tem o 

dever de incorporar também o educando com SD, defende-se a necessidade de 

conscientização de que toda classe escolar é necessariamente heterogênea e traz 



       

 

 
 

consigo a multiplicidade e substantivos, diferenças incorporadas por razões 

históricas, culturais, sociais, físicas ou mentais com o caso da SD. 

Porém, para alcançar tais objetivos algumas modificações são requeridas na 

organização e no funcionamento da escola. O educador deve ser comprometido 

com a filosofia da inclusão, estimulando os educando a direcionarem sua 

aprendizagem de modo a aumentar sua autoconfiança, a participar plenamente da 

sociedade a usar mais o seu poder pessoal e a desafiar a sociedade para mudança. 

É preciso convicção na capacidade que toda criança tem de aprender, defendendo 

a idéia de que a escola deve transformar-se para atender a diversidade e não 

fundamentar-se na lógica da homogeneidade. O processo de inclusão não é algo 

fácil e sim, gerador de conflitos, angústias; entretanto, trata-se de justiça social o 

que o sistema não pode ignorar. 

É fundamental a compreensão de que a inclusão pressupõe ampliação da 

participação em situações comuns para os grupos que se encontravam excluídos, 

seja em escolas especiais ou os que nunca tiveram acesso, segregados nos 

próprios residenciais e comunidades. E para todos deve-se buscar a educação 

escolar baseada no princípio da inclusão. O motivo que sustenta a luta pela inclusão 

como uma nova perspectiva para as pessoas com SD, é a qualidade do ensino nas 

escolas públicas e privadas de modo que se tornem aptos para responder às 

necessidades dos seus alunos, respeitando suas diferenças. 

  Silva (2004) realizou uma pesquisa em São José do Rio Preto, São Paulo, 

que utiliza o método inclusivo. Entrevistaram 35 alunos com SD, 3 colegas de classe 

sem a síndrome e 3 professores dos mesmos. Analisando os dados obtidos 

perceberam que teve aceitação no método inclusão, notaram que os alunos tinham 

um ótimo relacionamento alunos com a síndrome e sem Síndrome. Este é um fator 

de grande importância para o desenvolvimento de cada criança presente neste 

processo, que desde cedo já começa a lidar com as diferenças e a respeitá-las. Foi 

possível perceber também a necessidade de estimulação ao máximo das 

potencialidades dos alunos com SD, a fim de que, mesmo tendo atrasos no 

desenvolvimento, possam ser incluídos normalmente em um contexto social. 

 

 

 

 



       

 

 
 

2.2.2 Inclusão e Educação Física 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2001) aparecem como 

primeiro documento oficial que propõe, de forma efetiva, o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas voltadas à diversidade propondo o princípio da inclusão 

através de uma Educação Física aberta a todos os alunos, independente de suas 

diferenças, sejam elas sociais, culturais ou físicas, mudando o ponto de referência 

que outrora era pautado pela valorização excessiva dos mais aptos. 

Darido (2004) aponta 5 aspectos relevantes na proposta dos PCNs – área 

Educação Física: o princípio da inclusão, as dimensões atitudinais, conceituais e 

procedimentais dos conteúdos e, os temas transversais. No princípio da inclusão, a 

proposta destaca uma Educação Física dirigida a todos os alunos, sem 

discriminação, portanto: 

 
Desenvolver um ensino inclusivo pode ajudar a superar o já referido histórico da disciplina – 
que, em muitos momentos, pautou-se em distinguir indivíduos aptos e inaptos. Deve-se levar 
em conta também que, mesmo alertados para a exclusão de grande parte dos alunos, muitos 
professores apresentam dificuldades em refletir e modificar procedimentos e atividades 
excludentes, devido ao enraizamento de práticas como essa. Quando o professor desenvolve 
efetivamente uma atividade inclusiva? Quando apóia, estimula, incentiva, valoriza, promove e 
acolhe o estudante. (DARIDO, 2004,p. 17). 
 

As aulas de Educação Física deixam de ter um enfoque apenas ligado ao 

aprender a fazer, a partir da inclusão das dimensões atitudinais, conceituais e 

procedimentais, pois, estimulam uma intervenção planejada do professor quanto ao 

conhecimento que está por trás do fazer, além dos valores e atitudes envolvidos nas 

práticas da cultura corporal de movimento. 

A Educação Física por meio de suas especificidades estará contribuindo de 

forma significativa no processo de inclusão escolar, quando, por intermédio de suas 

práticas coletivas, valorizando as diferenças e respeitando a diversidade, 

observando sempre as capacidades e habilidades individuais e praticando uma 

intervenção consciente e responsável. (FERREIRA 2006). 

Segundo Soler (2006, p.34) o principal objetivo que a Educação Física tenta 

obter no trabalho com pessoas com necessidades especiais é sua total reintegração 

à sociedade, com autonomia, liberdade, criatividade e alegria. Outros objetivos 

complementares também são tentados, como melhora da condição motora, domínio 



       

 

 
 

do corpo para um desempenho de atividades biopsicossociais e um 

desenvolvimento sociocultural.  

O professor de Educação Física deverá fazer adaptações necessárias, nas 

regras, nas atividades, na utilização do espaço, em materiais para estimular, tanto 

no aluno portador de necessidades especiais como em todo o grupo, possibilidades 

que favoreçam a sua formação integral. (SOLER, 2002) 

Cabe ao professor zelar para que todos os alunos participem de cada 

atividade, valorizando a importância individual na construção de conceitos, 

oferecendo caminhos alternativos que permitirão a cada aluno adquirir novos 

conhecimentos escolares. (PAROLIN, 2006).  

Visando esclarecer como a discriminação / preconceito acontece no meio 

escolar abordarei este assunto, para tentar compreender como ocorre este processo 

na escola. 

                             

2.3 Discriminação e preconceito 

 

2.3.1 Tipos de preconceitos 

 

De acordo Allport (1954) o preconceito é um juízo, um julgamento 

preconcebido, manifestado geralmente na forma de uma atitude discriminatória 

perante pessoas, lugares ou tradições considerados diferentes ou estranhos. 

O preconceito é um "juízo", um “julgamento” preconcebido, manifestado 

geralmente na forma de uma atitude discriminatória perante pessoas, lugares ou 

tradições considerados diferentes ou estranhos. 

Segundo Lima & Vala (2004), as formas mais comuns de preconceito são 

racial, social e sexual: 

• Preconceito Racial / Racismo – É a tendência em que se dá grande 

importância à noção da existência de raças humanas distintas e superiores umas às 

outras. O racismo é um conjunto de opiniões pré-concebidas onde a principal função 

é valorizar as diferenças biológicas entre os seres humanos, em que alguns 

acreditam serem superiores aos outros de acordo com a sua raça. A crença da 

existência de raças superiores e inferiores foram utilizadas muitas vezes para 

justificar a escravidão, o domínio de determinados povos por outros e os genocídios, 

que ocorreram durante toda a história da humanidade. 



       

 

 
 

 • Preconceito Social – É uma forma de preconceito para com determinadas 

classes sociais que provém da divisão da sociedade atual em classes. O 

preconceito consiste em acreditar que as classes mais pobres são inferiores, em 

vários aspectos, às que possuem mais bens. Atualmente, um exemplo de 

preconceito social pode ser o fato de a maioria das pessoas terem uma imagem 

bastante negativa acerca dos habitantes de bairros sociais, associando-os sempre 

ao crime. 

  • Preconceito Sexual / Sexismo – Refere-se ao conjunto de ações e idéias 

que privilegiam indivíduos de determinado gênero ou com determinada orientação 

sexual, em detrimento de indivíduos de diferente gênero ou orientação sexual. Por 

exemplo, não empregar determinada pessoa apenas porque ela é homossexual, ou 

ainda, recusar determinado emprego a uma mulher porque supostamente aquele 

trabalho destina-se aos homens. 

 

2.3.2 Preconceito e Síndrome de Down 

 

Segundo Breton (2006) expõe que a ação da imagem sob o olhar do outro 

pode evidenciar o preconceito que fixa de antemão numa categoria social ou moral. 

Conforme aspecto físico, detalhe do rosto ou corpo, vestimenta. Os estereótipos se 

fixam na aparência física e as transformam naturalmente em estigmas, em marcas 

fatais de imperfeição moral ou de grupo social. 

A sociedade exige que as pessoas com SD tenham um comportamento 

perfeito, pois diante de qualquer deslize atribui o comportamento à síndrome, como 

se isso não pudesse acontecer nas mesmas circunstâncias com outro indivíduo sem 

a síndrome. Esta intolerância diante do estigma é o que Amaral (1995) denomina 

“generalização indevida”. 

Segundo Saad (2003) atitudes preconceituosas são observadas nos mais 

variados contextos: entre crianças e adolescentes, quando começam a se tornar 

mais críticos; entre os adultos, pais de crianças sem deficiências que freqüentam os 

parques, cujos filhos compartilham os brinquedos com as que apresentam SD; nos 

transportes, em lanchonetes e restaurantes e até entre donos ou diretores de 

escolas que se dizem educadores quando, em contrapartida, rejeitam alunos com a 

síndrome. Neste caso, incluem-se vários de nossos sujeitos. 



       

 

 
 

A escola, como instituição social, apresenta em seu interior normas de 

condutas e comportamentos nos quais estão fundamentadas as diversas práticas 

pedagógicas. Neste sentido, o comportamento diferente é logo tido como deficiente 

incapaz de satisfazer às exigências educacionais. Os chamados “deficientes” são 

excluídos ou mantidos separados dos “normais” dentro das instituições escolares. 

Nesse contexto, os problemas que regem a relação da escola e dos colegas 

de classe com os alunos com SD não se limitam ao preconceito sofrido por eles, o 

que é algo extremamente visível, mas também ao despreparo dos professores e 

funcionários da escola para lidar com as diferenças individuais. Por isso, na maioria 

das vezes, mantém-se o aluno excluído do resto da turma e sem nenhum tipo de 

atenção especial que colabore para o seu desenvolvimento escolar. 

Essas atitudes são notadas em toda a escola, as aulas de Educação Física 

expõem ainda mais esta marginalização, sendo que os alunos com SD, na maioria 

das vezes, não são estimulados a aprender com os demais e alguns docentes 

despreparados não faz nenhum tipo de atividade diferenciada em que todos possam 

participar mesmo de forma diferenciada. 

Alguns autores como (Baumel & Castro, 2002; Pedrinelli, 2002; Sassaki 

,2002) afirma que trazer a temática diversidade humana pode contribuir 

significativamente para diminuição do preconceito na escola, aquele profissional que 

não trabalha o envolvimento da inclusão estará favorecendo uma atitude de 

exclusão, e isso acontece com quem não possui também nenhum conhecimento 

teórico, porque poderá não estar entendendo a dificuldade e diferença de 

aprendizagem que os alunos possuem. Ao contrário do que o profissional que 

trabalha há inclusão, que aceita a idéia de que todos são importantes e 

significativos, tendo o ponto chave à diversidade, que, no entanto, levará a maior e 

mais complexa da aprendizagem.  

Com isso o ambiente da Educação física pode contribuir neste sentido, 

mesmo não tendo em sua aula aluno com deficiência o professor quando estiver 

ensinando modalidade esportiva vôlei, poderá abaixar a rede e jogar o vôlei 

sentado, e após trazer a discussão do que são deficiências físicas, quais as 

dificuldades que eles possuem, para que possam entender essa diversidade. 

Segundo (Baumel & Castro, 2002; Pedrinelli, 2002; Sassaki, 2002) ao 

professor de Educação Física cabe intervir na formação de valores dos indivíduos, 

colocando em discussão assuntos como preconceito racial, étnico, de gênero, 



       

 

 
 

relacionado a parâmetros estéticos ou a qualquer tipo de diferença entre os 

mesmos. Ou seja, é importante que o professor de Educação Física aborde os 

assuntos no momento em que eles acontecem para que se cause uma reflexão por 

parte dos alunos sobre a ocasião ou problema ocorrido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



       

 

 
 

3. METODOLOGIA 

 

3.1Tipo de estudo 

 

O presente trabalho aborda uma pesquisa de campo descritiva que é 

desenvolvida utilizando “técnicas padronizadas de coleta de dados como 

questionário e observação sistemática”, tendo como objeto de estudo a descrição de 

determinado grupo social, assim por meio da pesquisa é buscado descobrir a 

freqüência com que fatos acontecem no contexto de pesquisa. (REIS, 2008, p. 56). 

Segundo Gil (1991), visa descrever as características de determinada 

população ou fenômeno, envolvendo o uso de técnicas padronizadas como uso de 

questionários e observação sistemática, assumindo em geral, forma de 

levantamento. Uma pesquisa de documentação direta com análise quantitativa e 

qualitativa dos dados coletados. 

O instrumento de coleta de dados desta pesquisa foi à entrevista semi-

estruturada, composta pelas perguntas-base, conforme anexo 2. 

 

3.2 Participantes 

 

São participantes desta pesquisa 12 alunos sem SD matriculados em turmas 

com aluno SD, A Secretaria Municipal de Educação listou 2 alunos com SD em 

escolas regulares no ensino fundamental da 5ª a 8ª séries da rede pública do 

município de Londrina/PR.  Para cada aluno (SD) foi selecionado um grupo de 06 

alunos sem deficiência, sendo 03 meninos e 03 meninas, que estudam na mesma 

turma e freqüentam as aulas de Educação Física. A seleção dos participantes 

utilizou como critério os 6 primeiros alunos que entregaram os Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido devidamente preenchidos.  

 

3.3 Procedimentos 

 

 Para verificar o número de alunos com SD incluído nos anos finais do ensino 

fundamental nas escolas regulares do município de Londrina e modalidade de 

ensino, foi realizado um levantamento na Secretaria de Educação Municipal de 

Educação, através de uma carta de apresentação da UEL. 



       

 

 
 

Realizado este levantamento, a Secretaria de Educação listou uma relação 

de alunos com SD matriculados na rede regular do município, suas respectivas 

idades, séries e escolas que estão freqüentando. 

Depois de obtidos estes dados, à Secretária entregou uma carta de 

autorização e apresentação para que o pesquisador levasse às escolas para 

agendamento das entrevistas. Foi realizado um agendamento com a escola para 

facilitar o contato com o diretor/participantes para efetuar a pesquisa pretendida. 

Em seguida foi entregue o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

(ANEXO 1) para todos os alunos da turma, contendo os objetivos gerais e 

específicos do estudo e outras normas ética da pesquisa, esclarecendo assim o 

motivo do estudo bem como a preservação do anonimato dos alunos participantes 

na pesquisa. Durante a semana o pesquisador retornou a escola a fim de recolher o 

termo devidamente assinado e efetuar a entrevista. 

 

3.4 Instrumentos 

 

A coleta de dados foi realizada através da aplicação de entrevistas de caráter 

semi-estruturada, para os alunos que estudam com aluno SD. Para garantir a 

fidedignidade das respostas e sua utilização na íntegra, foi utilizado um gravador 

pequeno e uma fita cassete, para as gravações das entrevistas. Juntamente utilizou-

se folhas de papel e uma caneta esferográfica para a anotação das respostas, como 

forma de assegurar os dados. 

 

 

3.5 Análise dos dados 

 

Após a coleta os dados obtidos foram apresentados através de tabelas, que 

foram analisadas de acordo com as respostas dos entrevistados e referenciais 

teóricos.  

Os dados foram transcritos, analisados e interpretados tendo como 

referencial a técnica de Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2004), criando 

categorias para as justificativas apresentadas.  

 

 



       

 

 
 

4. Resultado e Discussão 

 

Apresentaremos a seguir os dados obtidos nas entrevistas realizadas nas 

escolas da Rede Publica de Londrina, totalizando 12 alunos. As entrevistas foram 

realizadas no período de aula, e somente as crianças autorizadas pelos 

responsáveis, tiveram os seus dados analisados e categorizados. 

As tabelas serão apresentadas considerando 04 temáticas. A temática 01 

refere-se à identificação e conhecimento de pessoa com SD. A temática 02 refere-

se à convivência dos alunos com o aluno com SD, a temática 03 refere-se a 

assuntos relacionados à amizade e relacionamento e a temática 04 refere-se à 

presença de aluno com SD nas as aulas de Educação Física. 

 

Temática 01: Identificação e conhecimento de pessoa com SD 

 

Tabela 01  Identificação SD 

 

Quando questionados se em sua turma havia algum aluno com necessidade 

especial, os 12 alunos responderam positivamente. e quando questionados se 

sabiam o que ele apresenta, os 12 citaram SD.  

   Quando questionados se já conhecia alguma pessoa com SD, 5 alunos 

(40%) responderam que sim, sendo estes (3) amigos, (1) parentes, (1) vizinhos e 7 

alunos (60%) responderam que nunca tiveram nenhum contato antes com pessoas 

com SD. 

 

 

 

 

 

Questões Sim Não 

Na sua turma, tem algum aluno que apresenta 

alguma necessidade especial? Você sabe o que ele 

tem? 

12 

(100%) 

0 

Você já conhecia alguma pessoa com SD? 5 

(40%) 

7 

(60%) 



       

 

 
 

Temática 02: Convivência com aluno Síndrome Down  

 

Questões Normal Diferente 

No seu primeiro contato com o aluno com SD, o 

que você sentiu? 

3 

(25%) 

9 

(75%) 

Depois da convivência com este aluno mudou 

seu conceito, sua percepção acerca da pessoa 

com SD? 

12 

(100%) 

0 

Como é a sua convivência com o aluno com 

SD? 

12 

(100%) 

0 

Como você percebe a convivência dos outros 

alunos em relação ao aluno com SD? 

11 

(90%) 

1 

Tabela 02 Convivência SD 

Quando questionados sobre o seu primeiro contato com o aluno com SD em 

sala de aula, 3 alunos (25%) acharam normal o aluno com SD estudar com eles, 9 

alunos (75%) acharam diferente, sendo que 5 deles justificou ser  estranhou, 1 

aluno o identificou com sendo doente, 1 teve o sentimento de dó, 1 sentiu 

compaixão e 1achou que ele estava na escola errada. A seguir algumas falas dos 

alunos:  

 

Aluno A: “No início achei meio estranho” 

Aluno B: “Achei que era uma pessoa doente” 

Aluno C: “Fiquei com dó” 

Aluno D: “Achei que ele estava na escola errada” 

Aluno E: “Estranhei”. 

Aluno F: “Achei muito estranho” 

Aluno G: “Eu pensei que ela não teria muitas amigas, fui logo sentar perto dela”. 

Aluno k: “Ahh, sei lá, meio estranho”. 

Aluno L: “Não sei, meio estranho”.  

 

Os alunos também relatam sobre ‘os estranhamentos’ do primeiro contato 

alegando que tudo que é novo ou desconhecido gerando desconforto inicial. Para 

Silva (2008) apud Silva, Santos, Silveira (2010) a sociedade se acostumou a viver 



       

 

 
 

junto aos iguais, portanto tudo o que vem a ser diferente gera certo receio, tanto na 

escola como em outros segmentos de nossa sociedade é possível se observar 

comportamentos discriminatórios. Os autores destacam: 

 

“O estranhamento inicial que causa as pessoas com deficiência deve-se a estrutura social e 
cultural da nossa sociedade que cultua o corpo forte e saudável. Um corpo imperfeito remete 
a fragilidade humana da qual se quer negar. O sentimento de rejeição incorpora o medo de 
se ver na fragilidade de outrem. Nesse sentindo, a identificação se dá através da experiência, 
do enfrentamento do medo, do desligamento de julgamentos estereotipados” (P.156).  

 

De acordo com Silva (2008) para que seja possível superar essa barreira, 

uma das possibilidades existentes é a convivência, a experiência é um desafio para 

vencer o medo do contato com os diferentes, o medo de arriscar e O medo de errar. 

E é esse medo que impede o confronto com o sofrimento, que se torna mais 

resistente se não nos colocarmos frente a eles.  

A questão seguinte procurou saber se este estranhamento inicial mudou apos 

a convivência com aluno com SD e os 12 alunos (100%) responderam que sim, 

como podemos observar em algumas respostas abaixo: 

 

Aluno A: “Sim, hoje somos amigas”. 

Aluno G: “Somos grandes amigas” 

Aluno H: “Mudou, hoje é normal”. 

 

Conforme os dados obtidos, depois da convivência este estranhamento inicial 

mudou, e o relacionamento das crianças com o aluno com SD é normal, como com 

os demais alunos, manifestando um afeto saudável. Vale ressaltar que além deste 

afeto, também destacaram uma preocupação em ajudar o colega com SD, atitude 

que fortalece esta relação, evidenciando a mudança do conceito inicial, ou seja, de 

estranhamento, passando a ser algo natural, acabando com o preconceito.    

Compreende-se que está aceitação por parte dos demais alunos confirma o 

que preconiza a declaração de Salamanca (1994) quando destaca seu princípio 

fundamental.  

 
“O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças deveriam aprender 
juntas, independente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas 
inclusivas devem reconhecer e responder às diversas necessidades de seus alunos, 
acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade a todos [...]” (1994). 
 



       

 

 
 

A convivência com o diferente ensina algo novo ao que já conhecemos. 

Pode-se perceber nas falas dos alunos que adquiriram conhecimentos positivos 

frente a esta experiência de inclusão, destacam que com certeza esta convivência 

os ajudará em suas vidas. 

Strully e Strully (1999) afirmam que desenvolver amizades significa viver e 

aprender junto significa intencionalidade, participação na comunidade escolar e 

inclusão. Os autores afirmam ainda que as pessoas precisam conhecer os dons os 

talentos e as contribuições de cada colega podem oferecer e usufruir para 

desenvolverem um relacionamento. As pessoas gostam de compartilhar 

experiências ou preferências comuns. Contribuindo para uma saudável troca de 

conhecimento. 

A questão seguinte refere-se a sua convivência com o aluno com SD em sala 

de aula, os 12 alunos (100%) disseram que é normal, podemos observar que os 

alunos não mais percebem. A diferença, e sim como qualquer outro aluno de turma. 

 

Aluna D: “Hoje é normal, igual aos outros colegas”. 

Aluno F: “Normal, não existe diferença”. 

 

Segundo Raiça e Oliveira (1990) o papel socializador da escola mediante à 

medida que o deficiente convive com as crianças normais e com elas participa de 

determinadas experiências, ele aprende a conviver com suas próprias deficiências, 

dentro das condições normais da vida. Os autores ainda destacam:  

 
Com a integração escolar, onde as crianças chamadas normais passam, pela convivência, a 
aprender mais sobre o deficiente, sobre o quanto ele é capaz e o quanto lhes é semelhante, 
espera-se que, no futuro, quando adultos, venham a se tornar menos preconceituosos que os 
adultos de hoje (1990, p. 08). 
 

Conforme Mantoan (1998), a diversidade no meio social, e especialmente, no 

ambiente escolar, é fator determinante no enriquecimento das trocas, dos 

intercâmbios intelectuais, sociais e culturais que ocorrem entre os sujeitos que neles 

interage. 

Na próxima questão, quando questionados como eles percebem a 

convivência dos outros alunos em relação ao aluno com SD em sala de aula, 11 

alunos (90%) responderam que é normal, todos da sala tratam os alunos sem 



       

 

 
 

preconceito, e 1 aluno (10%) disse que na sala de aula existe alguns alunos que 

tratam com preconceito e indiferença. Como podemos observar na sua resposta. 

 

Aluno B: “Tem aluno que trata com indiferença a aluna com SD” 

 

Podemos observar que no entendimento do aluno entrevistado ainda existe 

algum tipo de preconceito na sala de aula. Geralmente o preconceito é gerado por 

falta de informação, e até mesmo por insegurança por parte das pessoas, o ser 

humano tende a temer aquilo que não conhece. 

Por isso se torna necessário que o professor esteja atento a qualquer 

manifestação de indiferença por parte dos alunos em relação ao aluno com SD, 

para que possa propor debates para entender a diversidade humana. 

 

Não basta que os  conteúdos sejam significativos. É  preciso que os atores envolvidos no 
processo educacional se preocupem em conhecer e valorizar a cultura dos diferentes alunos, 
vendo cada ser como único. Cabe ao professor exercer com clareza seriedade e segurança 
sua competência em sala de aula, para que os alunos tenham maiores chances de 
aprendizagem, permanência, e, sobretudo sucesso escolar  (ROCHA, 2004, p. 57). 

 

Segundo Valente (1995) o reconhecimento da diferença deve ser construído 

no sentido da valorização e posterior naturalização dessa diferença, para que a 

igualdade subjacente seja ressaltada.  

 

Temática 03: Assuntos relacionados à amizade e rela cionamento  

                                            

Questões Sim Não 

Você acha importante ter amizades com pessoas que 

são consideradas diferentes? 

12 

(100%) 

0 

Você já saiu alguma vez com o aluno com SD? 11 

(90%) 

1 

(10%) 

Você considera que existe algum tipo de preconceito 

na escola em relação ao aluno com SD? 

9 

(75%) 

3 

(25%) 

Você acha que à pessoa com SD pode                                                                                                 

seguir normalmente (Trabalho, namoro, seguir os 

estudos)? 

12 

(100%) 

0 

Tabela 03 Amizade e relacionamento 



       

 

 
 

Quando questionado se achavam importante ter amizades com pessoas que 

são consideradas diferentes 12 alunos (100%) responderam que sim. 

Segundo o dicionário Aurélio (2010), amizade é “sentimento fiel de afeição, 

simpatia, estima ou ternura entre pessoas que geralmente não são ligadas por laços 

de família ou por atração sexual” ou ainda pode ser “estima, simpatia ou 

camaradagem entre grupos”.  Em sentido amplo, a amizade é um relacionamento 

entre pessoas de fora dos laços familiares, baseado na confiança e no prazer de 

compartilhar experiências vividas, inclusive segredos e aspectos da intimidade 

pessoal.  

Segundo Ferreira (2004), a relação de amizade pode ser enxergada como 

uma maneira de se criarem proximidades em que os indivíduos se encontram 

envolvidos afetuosamente e socialmente, o que viabiliza uma possível modificação 

no ambiente institucional. 

Sassaki, citado por Mondini e Guirado (2000), acredita que a educação 

inclusiva é benéfica para todos os alunos, pois segundo o autor, os alunos com 

deficiência que estudam no ensino regular desenvolvem a apreciação pela 

diversidade, demonstram crescente responsabilidade e ficam mais bem preparados 

para a vida adulta em sociedade. Os alunos sem deficiência que estudam com 

alunos que tenham alguma deficiência conhecem vários modelos de papel social, 

desenvolvem contato e compreensão frente à diversidade, responsabilidade, e 

também ficam mais bem preparados para a vida adulta em uma sociedade 

diversificada. 

Yang et al. (1994) estudou por três anos o desenvolvimento de uma amizade 

entre quatro alunos com SD e quatro alunos sem deficiências. Este estudo 

demonstrou que só foi possível a criação destes laços afetivos de amizade entre 

indivíduos com e sem deficiências porque estes foram incluídos em um processo 

ativo e cooperativo de aprendizagem.  

Quando questionados se eles já saíram com o aluno com SD fora do 

ambiente escolar quase todos, 11 alunos (90%) disseram que não, apenas 1 aluno 

(10%) já havia saído com o aluno com SD. Podemos observar diante das respostas 

que muitos têm interesse de brincar ou sair com o aluno, mas por falta de 

oportunidade ainda não saíram. 

 

Aluno A: “Até queria, mais ela mora longe”. 



       

 

 
 

Aluno C: “Ela vem na mesma van que eu para escola, e ela mora longe”. 

Aluno D: “Ah, ainda me faltou oportunidade”. 

 

Apenas 1 aluna já saiu com a aluna com SD sendo considerada sua melhor 

amiga. 

Figueiredo (2002) chamou a atenção para o papel da escola como mediadora 

da construção de relações afetivas, sociais e cognitivas, ressaltando que a 

convivência entre os alunos com SD e aqueles ditos normais resulta em benefícios 

mútuos do ponto de vista do desenvolvimento afetivo e social. A escola se constitui, 

assim, um espaço de convivência e de enfrentamento do múltiplo e do diverso, no 

qual, pela via de variadas formas de mediação, ocorre à aquisição de instrumentos 

culturais.  

Na questão seguinte foi perguntado aos alunos se eles consideram que 

existe algum preconceito na escola em relação ao aluno com SD 9 alunos (75%) 

disseram existir preconceito na escola e apenas 3 alunos (25%) disseram que na 

escola não há nenhum tipo de preconceito ou não nunca perceberam alguma 

atitude discriminatória em relação ao aluno com SD. 

 

Aluno A: “nossa, na escola tem sim, alguns olham diferente”. 

Aluno B: “Acho que sim, porque ficam tirando sarro”. 

Aluno C: “Fazem piadinha de mau gosto”. 

Aluno D: “Sim, por causa das brincadeiras na hora do intervalo, mais o Aluno com 

SD nem percebe que é com ele”.  

Aluno E: “Sim, não da nossa sala, mas da escola olha para ele de forma diferente”. 

Aluno F: “Acho sim, porque ela é diferente, e quem não conhece, às vezes 

cochicham sobre ela”.  

Aluno G: “Na escola existe sim, muito preconceito”. 

Aluno J: “Acho que são preconceituosos”. 

Aluno L: “Pode ser que tenha na escola”. 

 

Garantir sucesso no processo de inclusão de pessoas com necessidades 

especiais no sistema regular de ensino depende de quão bem os profissionais 

responsáveis por esse processo (administradores, professores, funcionários) 

estejam preparados para lidar com a diversidade e com a complexidade de cada 



       

 

 
 

aspecto envolvido. Planejar a ocorrência de inclusão em um sistema, cujas 

características são de exigência e de trabalho com grupos de pessoas requer que 

esses profissionais sejam capazes de integrar conhecimentos de diferentes áreas e 

de tomar decisões baseadas nesse conhecimento (Rebelatto; Botomé, 1999). 

A criança com SD, ou outra deficiência, não é inferior ou anormal, é 

apresenta apenas algumas diferenças, porém, continua sendo vítima da 

representação social, que lhe é mais incapacitante e segregadora do que as 

próprias limitações inerentes a sua condição, não se trata de negar a deficiência e 

sim de aceitá-la em juízo social de valor. 

No estudo Werneck (1995) concluiu que a inserção de um Down no ensino 

regular, quando há um convívio desperta no outro, valores positivos, com a vontade 

de ajudar e buscar o melhor para o próximo. Esta atitude para a diminuição do 

preconceito e para o bom relacionamento entre os seres humanos independente de 

suas condições físicas, psíquicas e sociais. 

É importante ressaltar que a convivência com um Down contribui 

positivamente, também, para essas pessoas, pois à medida que as crianças, ditas 

“normais”, convivem com um Down, elas desenvolvem valores, formam atitudes 

como a aceitação das diferenças individuais, de solidariedade, entre outras. 

Por isso é importante pessoa sem deficiência conviver com um deficiente, 

pois ele passa a conhecer as verdadeiras capacidades dessas pessoas e ver que 

apesar de suas limitações ele é acima de tudo um ser humano que possui 

sentimentos e necessita receber sentimentos também. 

Com isso, diante das respostas os alunos mudaram sua percepção em 

relação ao aluno com SD quando conviveram com ele, passando assim a incluí-lo 

no processo de ensino como afirma a Declaração Salamanca (1994).  As escolas 

regulares são meios para combater as atitudes discriminatórias, para criar 

comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo 

a Educação para Todos”. 

Contudo os alunos que não conviveram com o aluno com SD ainda possuem 

atitudes discriminatórias, a escola tem o papel de combater o preconceito, 

preocupando-se em não reproduzir estereótipos, sendo um espaço democrático 

onde todos possam ser iguais tendo os mesmos direitos. 

A questão posterior quis saber o que aluno acha se à pessoa com SD pode 

seguir normalmente no trabalho, namoro e estudos. Todos alunos (12) (100%) 



       

 

 
 

acham que o aluno com SD pode trabalhar, estudar, e namorar, podemos observar 

em algumas respostas: 

 

Aluno D: “pode até casar”. 

Aluno G: “Acho que pode fazer tudo isso normal, igual outra pessoa”. 

 

Com base no estudo da pedagoga Lima (2000), a pessoa com SD é capaz de 

compreender suas limitações e conviver com suas dificuldades, "73% deles tem 

autonomia para tomar iniciativas, não precisando que os pais digam a todo o 

momento o que deve ser feito.". Isso demonstra a necessidade/possibilidade desses 

indivíduos de participar e interferir com certa autonomia em um mundo onde 

"normais" e deficientes são semelhantes em suas inúmeras diferenças. 

O mesmo estudo afirma que o preconceito está relacionado ao 

desconhecimento acerca das reais possibilidades e limitações da pessoa com SD 

de se inserir como agente ativo na sociedade, podendo trabalhar e estudar, desde 

que lhe seja dado às oportunidades para desenvolver todo o seu potencial. 

O êxito da educação futura dependerá do trabalho em conjunto de diretores, 

professores, equipes escolares e demais profissionais da área da educação, pais, 

amigos, que deverão introduzir medidas administrativas a fim de eliminar barreiras e 

quebrar o preconceito. 

 

Temática 04:Presença do aluno SD nas aulas de Ed. F ísica.  

Questões Sim Não 

Nas aulas de Educação Física, em sua opinião o 

professor de Educação Física faz adaptações para 

o aluno com SD participar das atividades? 

   6 

(50%) 

  6 

(50%) 

Você acha que as aulas de Educação Física 

mudam com a presença do aluno com SD? 

0 

 

  12 

(100%) 

Existe alguma manifestação de descontentamento 

ou incomodo quando o aluno com SD não 

consegue fazer atividade de Educação Física por 

parte dos demais? 

0 

 

  12 

(100%) 



       

 

 
 

Quando a atividade de Educação Física é em 

dupla, alguma vez você já escolheu o aluno com 

SD? 

  9 

(75%) 

  3 

(25%) 

Você gosta de fazer atividades com esse aluno?   12 

(100%) 

  0 

Tabela 04 Presença SD nas aulas E.F 

                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Está questão diz respeito ao professor de Educação Física, quando 

questionados se o professor de Educação Física faz adaptações nas aulas, para 

que o aluno com SD, possa participar das mesmas. 6 alunos (50%) responderam 

que sim, que o professor ajuda e adapta suas aulas para que todos participem. 6 

alunos (50%) responderam que o professor não fazia adaptação, pois não era 

necessário, pois o aluno conseguia fazer as aulas sem nenhuma adaptação. Como 

podem os observar nas suas respostas. 

 

Aluno A: “Não precisa de adaptação ela consegue fazer todas as atividades”. 

Aluno B: “Ela participa de todas as atividades normal”. 

Aluno C: “Ela consegue fazer tudo que nos fazemos”. 

Aluno D: “Não faz adaptação, é tudo normal”. 

Aluno E: “O professor não faz adaptação, porque ela participa de todas as 

atividades normais”. 

Aluno F: “O professor não muda nada, ela faz tudo que nos fazemos”. 

Aluno G: “Sim, o professor sempre ajuda ou um de nós”. 

Aluno H: “Adapta para o aluno com SD participar de todas as atividades”.  

Aluno I: “Sim, o professor sempre ajuda”.  

Aluno J: “Sim faz, mas às vezes ele que não quer participar”. 

Aluno K: “todos ajudam quando ele não consegue fazer”. 

Aluno L: “O professor sempre fica do lado ajudando”. 

  

 O papel do professor de Educação Física é um tanto quanto complexo, pois 

deve reorganizar sua proposta e sua metodologia para atender todos os tipos de 

alunos que participam de suas aulas; torna-se responsável em modificar as 

atividades, pensando na necessidade especial dos alunos que apresentam 

deficiência, sem perder o estímulo para os demais alunos. (SOLER, 2005). 



       

 

 
 

A atitude que o professor tem diante de um aluno com deficiência, pode 

interferir na maneira como os alunos irão aceitar a presença desse aluno com 

deficiência na sala de aula. A atitude, tanto negativa quanto positiva, pode ser 

entendida pelos alunos, como um exemplo a ser seguido. Conforme Bertoti (2002, 

p.236) diz que: “O que está em questão não seria ser deficiente ou não, mas o 

compromisso de todo educador que busca a construção de uma sociedade 

democrática e, consequentemente, de um sistema educacional democrático”. 

Quando foram questionados se as aulas de Educação Física mudam com a 

presença do aluno com SD 12 alunos (100%) disseram que não. Verificou-se 

através das respostas dos entrevistados que ocorre uma boa interação entre eles, 

que o relacionamento deles se manifesta de forma saudável e sadia. Compreende-

se o quanto é importante para o desenvolvimento do aluno com SD uma atitude 

positiva de compreensão, aceitação e valorização do mesmo, o que também, pode 

ser percebido na sala de aula inclusiva. Estes fatos mostram como a escola regular 

tem um papel importante para a interação do Down com os outros, o que facilita seu 

crescimento global e sua inserção na sociedade. 

 

Aluno B: “Não muda nada”. 

Aluno G: “Não.” 

Aluno L: “Não muda nada, e a mesma coisa”. 

 

Na questão posterior quando perguntado se nas aulas de Educação Física 

alguma vez o aluno já tinha escolhido o aluno com SD para fazer dupla com ele 9 

alunos (75%) já haviam escolhido o aluno com SD para ser sua dupla e apenas 3 

alunos (25%) nunca fizeram atividades em dupla com aluno com SD.  

Podemos observar que as aulas de Educação Física proporcionam conhecer 

o outro, podendo ter um contato, conhecer e aprender com o outro. Nas aulas de 

Educação Física não pode dividir a aula em mais habilidosos e menos habilidosos, a 

Educação Física deve desenvolver-se com a participação de todos, pois suas 

atividades não se restringem apenas às práticas corporais, mas vislumbra a enorme 

riqueza das manifestações corporais culturalmente produzidas para além do 

movimento corporal, portanto, independentemente da vontade de seus 

participantes, se faz necessário oportunizar o entrosamento entre todos os alunos, 

levando-os ao conhecimento de si próprios, do respeito mútuo, a atingir o seu 



       

 

 
 

potencial, e desta forma assumir uma postura onde o companheirismo, a amizade, o 

trabalho de equipe sejam valorizados e estejam sempre presentes em todos os 

momentos, reconhecendo o próximo com extensão de si mesmo, suas próprias 

limitações e a do outro provocando uma aproximação entre os indivíduos e 

conseqüentemente uma troca, pois não podemos esquecer o que vivenciamos, a 

bagagem cultural que cada um traz em si. 

A atitude do professor é fundamental, pois ele é quem deve dirigir o grupo na 

educação institucionalizada, porém, não haverá mudanças significativas de 

comportamentos se ele não valorizar a capacidade que o aluno tem de pensar, 

interagir e relacionar-se com o meio escolar. 

Quando questionados se existe alguma manifestação de descontentamento 

ou incomodo quando o aluno com SD não consegue fazer atividade de Educação 

Física por parte dos demais os 12 alunos (100 %) responderam que não, 

novamente os 12 alunos demonstraram atitudes favoráveis ocorrendo assim 

inclusão. 

Na ultima questão quando perguntados se gostavam de participar das 

atividades com o aluno com SD obteve-se o seguinte: 12 aluno (100%) disseram 

que sim e justificaram o seguinte: 

 

Aluno A: “gosto é divertido, rimos muito com ele”. 

Aluno F: “E normal, e legal”. 

Aluno K: “Gosto, fazemos atividades todos juntos”. 

 

Com isso é possível verificar que os alunos na sua maioria gostam de 

participar das atividades ao lado do aluno com SD. Para Martins (2003, p.25): 

 
Inclusão é um processo dinâmico, envolvente, participativo, que tem uma amplitude educativa 
profundamente social, através do qual os alunos aprendem a viver juntos suas diferenças, 
enriquecendo-se reciprocamente e desenvolvendo atitudes de confiança, intercomunicação, 
respeito e aceitação do outro. 

 

Sendo assim, as aulas de Educação Física possuem mais liberdade na 

organização dos conteúdos a serem ensinados, não tendo tanta rigidez como em 

outras disciplinas, tornando assim, a educação física mais propensa a inclusão, 

devido a sua flexibilidade nos conteúdos e a interação com o aluno. 



       

 

 
 

5. CONCLUSÃO 
 

A análise para esse estudo fez-se a partir de temáticas definidas previamente 

para compreender os aspectos que constituem a inclusão e convivência dos alunos 

com SD na escola regular. 

Ao iniciarmos esse trabalho tivemos como primeiro objetivo analisar como 

ocorre a percepção dos alunos em relação ao aluno com SD durante as aulas de 

Educação Física e com base nos resultados obtidos, foi constatado que a maioria 

dos alunos teve um estranhamento inicial nas aulas de Educação Física e que após 

a convivência ocorreu uma mudança neste estranhamento e passou a ser algo 

normal, tendo como reflexo, uma relação natural de convivência e amizade entre os 

alunos com SD e os demais. Fato este que confirma o que Silva (2008) destaca que 

é possível superar a barreira do pré-conceito, e uma das possibilidades para que 

isso ocorra é a convivência com o ‘diferente’, tornado possível vencer o medo do 

contato. E neste estudo especificamente, a Educação Física proporciona um vasto 

conhecimento para que entre as atividades se construa um elo de confiança através 

da sua prática. 

O segundo objetivo foi verificar a existência ou não de atitudes 

preconceituosas em relação ao aluno com SD nas aulas de Educação Física, pode-

se verificar que a maioria dos alunos que convivem com este aluno não apresentam 

essas atitudes, mas destacaram existir preconceito por parte dos demais alunos da 

escola. Martins (2003, p.25) afirma que a inclusão é um processo dinâmico, 

envolvente, dos quais os alunos aprendem a viver juntos suas diferenças, 

desenvolvendo atitudes de aceitação pelo outro. Garantir sucesso no processo de 

inclusão de pessoas com necessidades especiais no sistema regular de ensino 

depende dos profissionais responsáveis por esse processo que estejam preparados 

para lidar com essa diversidade e com a complexidade de cada aspecto envolvido.  

Convêm destacar que a convivência com alunos na condição de deficiente 

possibilita aos demais alunos conhecer limitações, dificuldades, possibilidades e 

capacidades desse aluno e ver além, que apesar de suas limitações é acima de 

tudo um ser humano como qualquer outro necessitando desse convívio para a sua 

qualidade de vida. 

Por isso é importante um “normal” conviver com um deficiente, pois ele passa 

a conhecer as verdadeiras capacidades desse deficiente e ver que apesar de suas 



       

 

 
 

limitações ele é acima de tudo um ser humano que possui sentimentos e necessita 

receber sentimentos também. 

Conclui-se que a inclusão é antes de tudo, uma busca por uma educação de 

qualidade para todos, que enriquece todos os envolvidos no processo educativo: 

alunos, professores, escola, pais e sociedade, não podendo mais ter espaços para 

atitudes discriminatórias frente ao processo inclusivo de conviverem com o aluno 

com SD e participar do processo de ensino nas aulas de Educação física. Ainda é 

pouco o que a escola tem feito para o processo de inclusão, pois a escola inclusiva 

deveria ser um instrumento de autuação contra a discriminação, visto que a escola 

deve trabalhar de forma critica e reflexiva com todos inseridos no processo e não 

somente na classe do aluno incluso. 

Por fim podemos dizer que a inclusão caminha lentamente, mas não é 

impossível de acontecerem, todos ganham nesse processo de inclusão, temos o 

direito de aprender e conviver na diversidade. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Estamos realizando uma Pesquisa na Universidade Estadual de Londrina – UEL/PR, 

Centro de Educação Física e Esporte, para um Trabalho de Conclusão de Curso, que tem o 

titulo de Educação física e SD: Que percepção os alunos dos anos finais do ensino 

fundamental tem acerca da presença do aluno com SD?e gostaríamos que o aluno 

______________________________________________, da Escola 

________________________________________________________ , que convive em sua 

sala de aula, com um aluno com SD, e está sob sua responsabilidade, participasse da 

mesma. 

Os objetivos desta pesquisa são: Identificar a percepção que os alunos têm acerca 

da participação do aluno com SD nas aulas de educação física? Como objetivo específico, 

pretendemos com esse estudo, identificar atitudes discriminatórias quanto a presença de 

alunos com SDnas aulas de Educação Física, mostrar os conceitos dos alunos sem 

deficiência frente a alunos com Síndrome downe o posicionamento dos alunos quanto os 

benefícios da inclusão. 

Caso aceite que o aluno que está sob sua responsabilidade, participe desta 

pesquisa, gostaríamos que soubesse que: 

a) Os dados coletados através do questionário respondidos por ele poderão ser 

divulgados em trabalhos apresentados em eventos técnicos - científicos e publicações 

técnicas da área. 

b) Na utilização e apresentação dos dados coletados, será preservado o anonimato 

dos participantes bem como  qual escola ele esta matriculado. 

 

Eu, ________________________________________________________________ 

portador do RG: nº______________________, responsável por 

___________________________________________, declaro estar ciente de que a 

participação é voluntaria e que fui devidamente esclarecido (a) quanto aos objetivos e 

procedimentos desta pesquisa. 

 

Roseli Grana 

Estudante do Curso de Educação Física Licenciatura 

Telefone: 3347-6615 / 8444-6636 

 

Nilton Munhoz Gomes 

Professor Doutor da Universidade Estadual de Londrina 

Telefone: 9991-7479 



       

 

 
 

 
Questionário 
 
 
1- Na sua turma, tem algum aluno que apresenta alguma necessidade especial? 

Você sabe o que ele tem? 

 
2- Você já conhecia alguma pessoa com SD? 

3- No seu primeiro contato com o aluno com SD, o que você sentiu? 

 
4- Depois da convivência com este aluno mudou seu conceito, sua percepção 

acerca da pessoa com SD? 

 
5- Como é a sua convivência com o aluno com SD? 

 

6-Como você percebe a convivência dos outros alunos em relação ao aluno com 

SD? 

 

7-Você acha importante ter amizades com pessoas que são consideradas 

diferentes? 

 

8-Você já saiu alguma vez com o aluno com SD? Por quê? 

 

9- Você considera que existe algum tipo de preconceito na escola em relação ao 

aluno com SD? 

 

10- Que expectativa você tem em relação à pessoa com SD (profissional, namoro, 

seguir os estudos)? 

 

11-Nas aulas de Educação Física, em sua opinião o professor de Educação Física 

faz adaptações para o aluno com SD participar das atividades? 

 

12-Você acha que as aulas de Educação Física mudam com a presença do aluno 

com SD? 

 



       

 

 
 

13-Existe alguma manifestação de descontentamento ou incomodo quando o aluno 

com SD não consegue fazer atividade de Educação Física por parte dos demais?  

 

14- Quando a atividade de Educação Física é em dupla, alguma vez você já 

escolheu o aluno com SD? 

 

15-Você gosta de fazer atividades com esse aluno? 

 
 


